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10 — (a) Waste -disposal installations for the incineration, 
chemical treatment or landfill of toxic and dangerous wastes;

(b) Waste -disposal installations for the incineration or 
chemical treatment of non -hazardous waste with a capacity 
exceeding 100 metric tons per day.

11 — Large dams and reservoirs.
12 — Groundwater abstraction activities or artificial 

groundwater recharge schemes where the annual volume of 
water to be abstracted or recharged amounts to 10 million 
cubic metres or more.

13 — Pulp, paper and board manufacturing of 200 air-
-dried metric tons or more per day.

14 — Major quarries, mining, on -site extraction and 
processing of metal ores or coal.

15 — Offshore hydrocarbon production. Extraction of 
petroleum and natural gas for commercial purposes where the 
amount extracted exceeds 500 metric tons/day in the case of 
petroleum and 500 000 cubic metres/day in the case of gas.

16 — Major storage facilities for petroleum, petroche-
mical and chemical products.

17 — Deforestation of large areas.
18 — (a) Works for the transfer of water resources be-

tween river basins where this transfer aims at preventing 
possible shortages of water and where the amount of water 
transferred exceeds 100 million cubic metres/year; and

(b) In all other cases, works for the transfer of water 
resources between river basins where the multi -annual ave-
rage flow of the basin of abstraction exceeds 2 000 million 
cubic metres/year and where the amount of water trans-
ferred exceeds 5 per cent of this flow.

In both cases transfers of piped drinking water are excluded.
19 — Waste -water treatment plants with a capacity ex-

ceeding 150 000 population equivalent.
20 — Installations for the intensive rearing of poultry 

or pigs with more than:
— 85 000 places for broilers;
— 60 000 places for hens;
— 3 000 places for production pigs (over 30 kg); or
— 900 places for sows.

21 — Construction of overhead electrical power lines 
with a voltage of 220 kV or more and a length of more 
than 15 km.

22 — Major installations for the harnessing of wind 
power for energy production (wind farms).

(1) For the purposes of this Convention, nuclear power stations and 
other nuclear reactors cease to be such an installation when all nuclear 
fuel and other radioactively contaminated elements have been removed 
permanently from the installation site.

(2) For the purposes of this Convention:

— «Motorway» means a road specially designed and built for motor 
traffic, which does not serve properties bordering on it, and which:

(a) Is provided, except at special points or temporarily, with separate 
carriageways for the two directions of traffic, separated from each other by 
a dividing strip not intended for traffic or, exceptionally, by other means;

(b) Does not cross at level with any road, railway or tramway track, 
or footpath; and

(c) Is specially signposted as a motorway.

— «Express road» means a road reserved for motor traffic accessible 
only from interchanges or controlled junctions and on which, in particular, 
stopping and parking are prohibited on the running carriageway(s).

(3) For the purposes of this Convention, «airport» means an airport 
which complies with the definition in the 1944 Chicago Convention 
setting up the International Civil Aviation Organization (annex 14). 

  

I hereby certify that the foregoing                                       Je certifie que le texte qui précède 
text is a true copy of the Amendment,                                est une copie conforme de  
adopted on 4 June 2004 at the Third                                   l’Amendment adopté le 4 juin 2004 à 
Meeting of the Parties to the                                               la Troisième Réunion des Parties à la 
Convention on Environmental Impact                               Convention sur l’évaluation de l’impact 
Assessment in a Transboundary                                          sur l’environnement dans un contexte  
Context, which was held in Cavtat,                                      transfrontière, tenue à Cavtat, Croatie, 
Croatia, from 1 to 4 June 2004.                                            du 1er au 4 juin 2004. 

For the Secretary-General,                                                   Pour le Secrétaire général 
The Legal Counsel                                                               Le Conseiller juridique 
(Under-Secretary-General                                                    (Secrétaire général adjoint aux  
For Legal Affairs)                                                                 affaires juridiques) 

Nicolas Michel 

United Nations, New York                                                   Organisation des Nations Unies 
10 November 2004                                                                New York, le 10 novembre 2004 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 35/2012
de 15 de fevereiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos, e, por outro, 
para o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

Neste contexto o Decreto -Lei n.º 124/2011, de 29 de 
Dezembro, que aprova a nova Lei Orgânica do Ministério 
da Saúde, veio redefinir as atribuições da Administração 
Central do Sistema de Saúde, I. P., como entidade da ad-
ministração indirecta do Estado, não só para continuar a 
assumir as funções de administração dos recursos do SNS, 
mas também para acolher as atribuições de coordenação 
das actividades no Ministério da Saúde para a definição 
e desenvolvimento de políticas de recursos humanos e de 
coor denação das áreas de administração geral dos diferen-
tes serviços, bem como de elaboração de todo o orçamento 
do Ministério da Saúde, absorvendo ainda as competências 
desenvolvidas pela Unidade de Missão para os Cuidados 
Continuados Integrados.

Dando execução a tais opções, torna -se necessário 
aprovar o diploma orgânico da Administração Central 
do Sistema de Saúde, I. P., com o objectivo de dar cum-
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primento aos compromissos do Governo em matéria de 
reorganização estrutural e de racionalização de recursos 
no âmbito da Administração Pública.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1 — A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
abreviadamente designada por ACSS, I. P., é um instituto 
público, de regime especial, nos termos da lei, integrado 
na administração indirecta do Estado, dotado de autonomia 
administrativa e financeira e de património próprio.

2 — A ACSS, I. P., prossegue as atribuições do Mi-
nistério da Saúde sob a superintendência e a tutela do 
respectivo ministro.

Artigo 2.º
Jurisdição territorial e sede

1 — A ACSS, I. P., tem jurisdição sobre todo o terri-
tório continental, sem prejuízo das atribuições de âm-
bito nacional que lhe sejam atribuídas por diplomas 
próprios.

2 — A ACSS, I. P., tem sede em Lisboa.

Artigo 3.º
Missão e atribuições

1 — A ACSS, I. P., tem por missão assegurar a ges-
tão dos recursos financeiros e humanos do Ministério da 
Saúde (MS) e do Serviço Nacional de Saúde (SNS), bem 
como das instalações e equipamentos do SNS, proceder 
à definição e implementação de políticas, normalização, 
regulamentação e planeamento em saúde, nas áreas da 
sua intervenção, em articulação com as Administrações 
Regionais de Saúde, I. P., no domínio da contratação da 
prestação de cuidados.

2 — A ACSS, I. P., prossegue as seguintes atribuições:
a) Coordenar, monitorizar e controlar as actividades 

no MS para a gestão dos recursos financeiros afectos ao 
SNS, designadamente definindo, de acordo com a polí-
tica estabelecida pelo membro do Governo responsável 
pela área da saúde, as normas, orientações e modalidades 
para obtenção dos recursos financeiros necessários, sua 
distribuição e aplicação, sistema de preços e de contrata-
ção da prestação de cuidados, acompanhando, avaliando, 
controlando e reportando sobre a sua execução, bem como 
desenvolver e implementar acordos com entidades presta-
doras de cuidados de saúde e entidades do sector privado 
ou social, responsáveis pelo pagamento de prestações de 
cuidados de saúde;

b) Coordenar as actividades no MS para a definição 
e desenvolvimento de políticas de recursos humanos na 
saúde, designadamente definindo normas e orientações 
relativas a profissões, exercício profissional, regimes de 
trabalho, negociação colectiva, registo dos profissionais, 
bases de dados dos recursos humanos, ensino e formação 
profissional, bem como realizar estudos para caracteri-
zação dos recursos humanos, das profissões e exercícios 
profissionais no sector da saúde;

c) Coordenar as actividades no MS para a gestão da 
rede de instalações e equipamentos de saúde, designa-
damente definindo normas, metodologias e requisitos a 
satisfazer para a melhoria e o desenvolvimento equili-
brado no território nacional dessa rede, acompanhando, 
avaliando e controlando a sua aplicação pelas entidades 
envolvidas;

d) Prover o SNS com os adequados sistemas de infor-
mação e comunicação e mecanismos de racionalização 
de compras recorrendo para o efeito à entidade pública 
prestadora de serviços partilhados ao SNS;

e) Coordenar e centralizar a produção de informação e 
estatísticas dos prestadores de cuidados de saúde, nomea-
damente produção, desempenho assistencial, recursos fi-
nanceiros, humanos e outros;

f) Assegurar a prestação centralizada de actividades 
comuns nas áreas dos recursos humanos e financeiros para 
os serviços do MS integrados na administração directa do 
Estado;

g) Coordenar e acompanhar a gestão da Rede Nacional 
de Cuidados Continuados Integrados, em articulação com 
os demais organismos competentes;

h) Assegurar e coordenar a elaboração do orçamento do 
MS e do SNS, bem como acompanhar e gerir a respectiva 
execução;

i) Promover a aplicação das medidas de política de 
organização e de gestão de recursos humanos definidas 
para a Administração Pública, coordenando e apoiando os 
serviços e organismos do MS na respectiva implementação, 
bem como emitir pareceres em matéria de organização, 
recursos humanos e criação ou alteração de mapas de 
pessoal;

j) Efectuar o controlo da gestão através da avaliação 
continuada dos indicadores de desempenho e da prática 
das instituições e serviços do sistema de saúde, bem como 
desenvolver e implementar modelos de gestão de risco 
económico -financeiro para o sistema de saúde.

3 — Para efeitos do disposto na alínea d) do número an-
terior a ACSS, I. P., contratualiza com a SPMS — Serviços 
Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., o respectivo 
contrato -programa.

4 — À ACSS, I. P., cabe ainda a coordenação e acompa-
nhamento da execução dos contratos de gestão em regime 
de parceria público -privada, dos contratos -programa com 
entidades do sector empresarial do Estado e de outros 
contratos de prestação de cuidados de saúde celebrados 
com entidades do sector privado e social.

5 — Cabe à ACSS, I. P., a gestão do sistema de acesso 
e tempos de espera e do sistema de inscritos para cirurgia.

6 — A ACSS, I. P., pode prestar apoio logístico e as-
segurar o pagamento de despesas relativas a actividades 
desenvolvidas por grupos de trabalho, comissões técnicas 
e científicas ou outras entidades na área da saúde cujo 
objecto não se integre directamente em qualquer dos ser-
viços ou organismos do Ministério da Saúde, nos termos a 
definir por despacho do membro do Governo responsável 
pela área da saúde.

7 — No âmbito das suas atribuições, a ACSS, I. P., pode 
emitir instruções genéricas que vinculam os organismos 
e serviços do Ministério da Saúde, os serviços e estabele-
cimentos do SNS, bem como as entidades que integram 
funcionalmente o SNS, designadamente os estabeleci-
mentos com gestão privada e as entidades com convenção 
com o SNS.
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8 — As entidades integradas no SNS, independente-
mente da natureza jurídica, incluindo as entidades com 
contrato ou convenção no âmbito do SNS devem prestar 
à ACSS, I. P., toda a informação indispensável à prosse-
cução das suas atribuições, nomeadamente a necessária 
à coordenação, monitorização e controlo das actividades 
do SNS.

Artigo 4.º
Órgãos

São órgãos da ACSS, I. P.:
a) O conselho directivo;
b) O fiscal único;
c) O conselho consultivo.

Artigo 5.º
Conselho directivo

1 — O conselho directivo é composto por um presi-
dente, um vice -presidente e dois vogais.

2 — Sem prejuízo de outras competências que lhe se-
jam conferidas por lei ou nele delegadas ou subdelegadas, 
compete ao conselho directivo:

a) Dirigir a actividade da ACSS, I. P., e gerir os seus 
recursos humanos, materiais e financeiros, tendo em conta 
os instrumentos de gestão aprovados;

b) Acompanhar e avaliar sistematicamente a actividade 
desenvolvida, designadamente responsabilizando os di-
ferentes serviços pela utilização dos meios postos à sua 
disposição e pelos resultados atingidos;

c) Nomear os representantes da ACSS, I. P., em orga-
nismos exteriores;

d) Praticar os demais actos necessários à prossecução das 
atribuições e ao exercício das competências da ACSS, I. P., 
que não estejam legalmente cometidos a outros órgãos;

e) Propor ao membro do Governo competente a tabela 
de preços dos serviços a prestar pela ACSS, I. P..

3 — O conselho directivo pode delegar em qualquer 
dos seus membros as competências que lhe são cometidas.

Artigo 6.º
Fiscal único

O fiscal único é designado e tem as competências nos 
termos previstos na lei quadro dos institutos públicos.

Artigo 7.º
Conselho consultivo

1 — O conselho consultivo é o órgão de consulta, apoio 
e participação na definição das linhas gerais de actuação 
da ACSS, I. P..

2 — O conselho consultivo da ACSS, I. P., tem a se-
guinte composição:

a) O presidente do conselho directivo da ACSS, I. P., 
que preside;

b) Os restantes membros do conselho directivo da 
ACSS, I. P.;

c) O secretário -geral do Ministério da Saúde;
d) O director -geral da Saúde;
e) O presidente do conselho directivo do 

INFARMED, I. P.;

f) Os presidentes dos conselhos directivos das Admi-
nistrações Regionais de Saúde, I. P..

3 — O conselho consultivo pode, ainda, integrar espe-
cialistas ou personalidades de reconhecido mérito convi-
dados pelo conselho directivo em função das matérias que 
constituam a ordem de trabalhos das reuniões.

4 — O conselho consultivo reúne, ordinariamente, duas 
vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que convo-
cado pelo seu presidente.

5 — A participação nas reuniões do conselho consultivo 
não é remunerada.

Artigo 8.º
Organização interna

A organização interna da ACSS, I. P., é a prevista nos 
respectivos estatutos.

Artigo 9.º
Estatuto dos membros do conselho directivo

Aos membros do conselho directivo é aplicável o regime 
fixado no Estatuto do Gestor Público e, subsidiariamente, 
o previsto na lei quadro dos institutos públicos.

Artigo 10.º
Receitas

1 — A ACSS, I. P., dispõe das receitas provenientes de 
dotações que lhe sejam atribuídas no Orçamento do Estado, 
bem como das transferências para o SNS.

2 — A ACSS, I. P., dispõe ainda das seguintes receitas 
próprias:

a) Os rendimentos dos bens próprios ou provenientes 
da sua actividade;

b) As taxas, emolumentos, multas, coimas ou outras 
cuja percepção lhe seja concedida por lei, regulamento ou 
contrato, nas respectivas percentagens legais;

c) Os reembolsos de valores indevidamente pagos e 
respectivos juros e comissões;

d) As receitas provenientes do registo dos profissionais 
de saúde;

e) O produto da venda de bens e serviços;
f) As doações, heranças ou legados;
g) Quaisquer outras receitas que por lei, contrato ou 

qualquer título lhe sejam atribuídas.

3 — As receitas próprias referidas no número anterior 
são consignadas à realização de despesas da ACSS, I. P., 
durante a execução do orçamento do ano a que respeitam, 
podendo os saldos não utilizados transitar para o ano se-
guinte, nos termos da lei.

Artigo 11.º
Despesas

Constituem despesas da ACSS, I. P., as que resultem 
de encargos decorrentes da prossecução das respectivas 
atribuições, nomeadamente as transferências e paga-
mentos de serviços prestados para as Administrações 
Regionais de Saúde, I. P., e serviços e estabelecimentos 
integrados no SNS ou por ele financiados, bem como 
os encargos decorrentes da contratação de serviços 
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com a SPMS — Serviços Partilhados do Ministério da 
Saúde, E. P. E..

Artigo 12.º
Património

O património da ACSS, I. P., é constituído pela univer-
salidade dos bens, direitos e obrigações de que é titular.

Artigo 13.º
Peritos

1 — A ACSS, I. P., pode recorrer a peritos para as áreas 
de codificação e auditoria à codificação clínica, sistemas 
de classificação de doentes e formação de preços, e no-
menclaturas, de entre especialistas com qualificações e 
experiência nas respectivas áreas.

2 — Os peritos são designados por despacho do conse-
lho directivo da ACSS.

3 — A compensação pela prestação de serviços dos 
peritos que não sejam trabalhadores ou colaboradores 
da ACSS, I. P., é fixada por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
saúde.

Artigo 14.º
Sucessão

A ACSS, I. P., sucede nas atribuições:

a) Da Unidade de Missão para os Cuidados Continuados 
Integrados;

b) Da Secretaria -Geral no domínio orçamental e de 
planeamento de recursos humanos dos serviços e dos or-
ganismos do MS.

Artigo 15.º
Critérios de selecção do pessoal

São fixados os seguintes critérios gerais e abstractos de 
selecção do pessoal necessário à prossecução das atribui-
ções da ACSS, I. P.:

a) O desempenho de funções na Unidade de Missão 
para os Cuidados Continuados Integrados;

b) Na secretaria -geral relacionadas com as atribuições 
transferidas no domínio orçamental e de planeamento 
de recursos humanos dos serviços e dos organismos 
do MS.

Artigo 16.º
Disposição transitória

O disposto na alínea f) do n.º 2 do artigo 3.º em matéria 
de prestação centralizada de actividades comuns produz 
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2013, nos termos da Lei 
Orgânica do MS.

Artigo 17.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 219/2007, de 29 de Maio, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 234/2008, de 2 de De-
zembro, 136/2010, de 27 de Dezembro, e 108/2011, de 
17 de Novembro.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de 
Dezembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Vítor 
Louçã Rabaça Gaspar — Paulo José de Ribeiro Moita 
de Macedo.

Promulgado em 3 de Fevereiro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 36/2012
de 15 de fevereiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

É nesta conjuntura que o presente decreto -lei cria e 
aprova a orgânica da Agência Nacional para a Qualificação 
e o Ensino Profissional, I. P. (ANQEP, I. P.), organismo 
sob a tutela conjunta dos Ministérios da Economia e do 
Emprego e da Educação e Ciência, em articulação com 
o Ministério da Solidariedade e da Segurança Social, em 
conformidade com a missão e atribuições que lhe são 
cometidas pela Lei Orgânica do Ministério da Educação 
e Ciência.

A missão da ANQEP, I. P., de coordenar a execução das 
políticas de educação e formação profissional de jovens 
e adultos e de assegurar o desenvolvimento e a gestão 
do sistema de reconhecimento, validação e certificação 
de competências, visa, assim, melhorar a relevância e a 
qualidade da educação e da formação profissional, contri-




